
INJUSTIÇA HÍDRICA 
 
Injustiça Hídrica é um conceito derivado de uma discussão mais ampla sobre 
Justiça Ambiental. A ideia de Justiça Ambiental envolve práticas e princípios 
voltados à equidade, ao acesso à informação e, fundamentalmente, aos processos 
democráticos e participativos de definição não só dos usos dos recursos ambientais 
e da destinação dos rejeitos, mas, principalmente, à definição das políticas públicas, 
em especial às de desenvolvimento socioeconômico (ACSELRAD et al., 2009). 

Para compreender o significado de Justiça Ambiental, importante conhecer suas 
origens. Agyeman at al (2016) apresentam o início do Movimento por Justiça 
Ambiental no ano de 1982, quando ativistas afro-americanos se mobilizaram contra 
a disposição de lixo tóxico na comunidade do Condado de Warren, na Carolina do 
Norte. Nesse episódio houve a prisão de 414 manifestantes, desencadeando uma 
série de outras ações e eventos, protagonizados tanto pela sociedade civil como por 
instituições públicas (p. 232). 

Martínez Alier (2007) também trabalha esse conceito – justiça ambiental – como 
uma das correntes do movimento ecológico, sinônimo de ecologismo dos pobres, ou 
ecologismo popular. Para o autor, a ética deste movimento se origina em uma 
demanda por justiça social. Segundo ele, “[...] desgraçadamente, o crescimento 
econômico implica maiores impactos no meio ambiente, chamando atenção para o 
deslocamento geográfico das fontes de recursos e das áreas de descarte dos 
resíduos” (pp. 33-34). 

Em texto de 2014 escrito com outros autores, Martínez Alier associa os termos 
Justiça da Água (Water Justice) ou Justiça Hídrica (Hydric Justice) ao professor 
universitário Rutgerd Boelens, da Universidade de Wageningen, na Holanda, que 
trabalhou muitos anos com ativistas dos movimentos de Justiça Ambiental. Para 
esses pesquisadores ativistas, “a água corre em direção ao poder” e “a água corre 
em direção ao dinheiro”, a não ser que sejam barrados pelos movimentos da 
sociedade civil. Ainda segundo esses autores (Martínez Alier et all, 2014), o 
conceito de Justiça Hídrica tem diversas dimensões, desde a gestão (ou 
governança) hídrica até a afirmação do Direito Humano Fundamental à Água e ao 
Saneamento (reconhecido pela Assembleia Geral da ONU em julho de 2011). A 
esse escopo deve se acrescer a visão da água não como mercadoria, mas como 
um bem comum, seja das comunidades, seja da humanidade, seja da própria 
biosfera. Para Martínez et all, Justiça Hídrica e Bem Comum (ou commons) são 
conceitos entrelaçados, não podem ser separados.  

Sarlet e Fensterseifer correlacionam direitos e deveres ambientais quando definem 
que a Justiça Ambiental deve objetivar uma “[...] redistribuição de bens sociais e 



ambientais capaz de assegurar um mínimo de isonomia entre os Estados e suas 
populações” (2010, p. 37). 

Para Telles Melo e Marques (2017), “quando se fala da justa distribuição de bens 
sociais e ambientais, deve-se incluir entre estes a água, considerada no Brasil um 
bem de domínio público (art. 1º., I, da Lei 9433/1997) e essencial à sadia qualidade 
de vida, preconizada pelo art. 225 da Constituição Federal. Sua má distribuição, a 
negação ou entrave ao acesso a esse bem - direito fundamental de natureza 
socioambiental - e o favorecimento de grupos econômicos em detrimento das 
populações humanas se configuraria, à evidência, em manifestações de Injustiça 
Hídrica” (p. 636). 

O conceito de Injustiça Hídrica vem sendo utilizado por cientistas do clima, como é o 
caso do professor Alexandre Costa, ao denunciar o uso excessivo da água pelo 
agronegócio (Agência Brasil, 2015), ou por jusambientalistas, como o mestre Paulo 
Affonso Leme Machado, que, ao criticar a autorização que define o uso da água 
retirada das nascentes das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) para 
abastecer a Região Metropolitana de São Paulo, disse que o município de 
Piracicaba “sofre Injustiça Hídrica” (G1, 2014). 

A resistência e o combate aos casos de injustiça hídrica têm desencadeado no 
mundo conflitos acirradíssimos, como foi o caso da Guerra da Água em 
Cochabamba, na Bolívia, em abril de 2000, contra a privatização dos serviço de 
fornecimento de água à população. No Brasil, vários conflitos pela disputa da água, 
em face da injustiça hídrica, têm ocorrido. É o caso da luta da população de 
Correntina, na Bahia, desde 2015, e do Pecém, no Ceará, a partir de 2017. Em 
ambos os casos, as comunidades lutam contra o roubo da água para o grande 
capital (em correntina, para o agronegócio; no Pecém, para indústrias 
hidrointensivas).  Segundo dados da Comissão Pastoral da Terra, as lutas em 
defesa da água como Direito e Bem Comum envolveram mais de 300.000 pessoas 
em 276 conflitos em todo o país no ano de 2018. 

Hoje, os termos “Guerra da Água” (Welzer, 2010) ou “Guerras por Água” (Shiva, 
2006) já fazem parte de nossa literatura, evidenciando a importância e gravidade da 
questão da (in)Justiça Hídrica em nosso planeta. 
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